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Contencioso Administrativo Tributário
Célula de Julgamento de la Instância

Interessado: Requinte Indústria Têxtil Ltda.
Endereço: Av. DT.Antônio da Rocha Freitas, 1803 - Jaguaruana (Cc)
CGF: 06 356759-8 CGC: 09.268.199/0001-08
Auto de Infração nO 2014.14191-9
ProcessonO 1/36/2015

EMENTA: Falta de escrituração do livro Registro de lnvenllirio.
O contrihuinte não escriturou Cnão declarou ao Fi,co Estadual O
inventário de mercad",ias exislenle em 31.12.20]0. Auto de
Infração julgado PROCEDENTE. Decisão amparada nl" Arls.
275, ~~ 5° c 6', 427, ines.] e 11, 1174o 877, do Dcc. 0°24.569/97,
hem como nos Arls. 2', inc. vm, 4", * 3', e 5', da Instrução
Normativa 14{2005. Penalidade prevista nO Ar!. 123, inc. V,
al1nca "e", da Lei nO 12.670196 (alicIado pela Lei n" 13.418/1)3).
Autuado revel.

Relatório:

Reporta-se o presente processo à acusação de que a empresa em questão não escriturou c
não declarou ao Fisco Estadual o inventário de mercadorias existentes em 31.12.2010,
resultando na aplicação de multa no valor de R$ 29.252,22 (vinte e nove mil, duzentos e
cinquenta c dois reais e vinte e dois centavos).

Vê-se, no Auto de Infração lavrado, o dispositivo considerado infringido, tendo sido
sugerida como penalidade a inserta no Art. 123, inc. V, alínea "e". da Lei nO 12.670/96.

Além da peça basilar do presente processo. foram apensos aos autos diversos documentos
fiscais, dentre os quais destaco:

• Informações Complementares (fls. 03);
• Mandado de Ação Fiscal n" 2014.22851 (fls. 04);
• Termo de Início de Fiscalização nO2014.18582 (fls. 05);
• Anexo único (fls. 06);
• Correios - Lista de postagem e Histórico do objeto (fls. 07/08);
• Termo de Conclusão de Fiscalizaçáo nO2014.28389 (fls. 09);
• Correios - Lista de postagem e Histórico do objeto (fls. 10/11);
• DlEF - Declaraçáo de Informaçôes Econômico-FisC<lis (fls. 12/13);
• DRM - Demonstração de Resultado com Mercadorias (fls. 14);
• Correios - Lista de postagem e Histórico do objeto (fls. 16/17);
• Aviso de Recebimento - AR (fls. 18).
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Corre o feito fiscal à revelia (fls. 19).

É o relatório.

Fundamenlação:

Quanto à questão, vejamos inicialmente as disposições contidas no Art. 275, ~~ 5° e 6", do
Dec. nO 24.569/97, que tratam da escritnração, no livro Registro de Inventário, das
mercadorias levantadas no estabelecimento no último dia do ano civil, a seguir:

"Art. 275. O tivro Registro de Inventário, modelo 7, aneXO
XXXIX, destina-se a arrolar, pelos seu< valores c com
espccificaçóc' que permitam sua perfeita idel,tificação, aS
mcrcadorias, maléria.-prirrnts, produ lo, intermediários, materiai,
de embalagem, produto, manufatutados e produtos em fabrieação
existentes nOestabelecimento à époea do balanço.

@ 5' Se a empre,a não estiver obrigada à escrita contábit, II
inventário de mercadorias será levantado em cada eSlabelccimenlll
no último dia d" ano civil.
~ 6" A eserill1taçiio deverá ,er efelllada dentro de 60 (sessenta)
dia, conlados da data do balanço referido no capul ou do último
dia do ano eivil, nO caso do parágraf" anterior."

Assim, os conlribuintes são obrigados a anualmente fazer a contagem do estoque de
mercadorias existentes em seu estabelecimento no final do ano e registrá-Ias no livro
Registro de Invenlário de mercadorias. Além disso, estão os contribuintes obrigados a
anualmente enviar ao Fisco Estadual (mais especificamente, à repartição de sua
circunscrição fiscal) o inventário de mercadorias dentro de prazos específicos, a depender
de possuírem ou não escrita comercial, nos termos do Arl. 427, ines. I e 11, do Dee. nO
24.569/97, abaixo:

"Art. 427. Todos 0' contribuintes, bem como, quando for o easo,
as pessoas amparadas por não_incidência "u iscnçiio fiscal, além
das exigência, previslas neste Decreto, ,ão ohrigados a remeter à
repartição de sua circun,crição fiscal:
I _ até cento e vinte dias da data de eneerramento d" exercício
social, para oS contribuintes que possuam escrita comercial,
cópia' do Inventário de Mercadmia" Balanço Palrimonial e
Demonwação d" Resultado do Exercício;
JJ _ até 31 de janeiro de cada ano, para os demai" o Invenliírio de
Mercadorias levantado em 31 de dezembro do ano anterior, bem
eomO o Demonstralivo de Receitas e Despesas."

No caso sob análise, o contribuínte deveria ter efetuado o levantamento das mercadorias
existentes em seu esloque em 31.12.2010, e escrílurado-as no livro Regíslro de l!JVentário
dentro do prazo de 60 (sessenta) días (ou seja, em 2011). Além disso, deveria ler o
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contribuinte remetido à reparuçao fazendária, em 20tl, o inventário das mercadorias
levantadas em 31.12.2010.

De acordo com a acusação formalizada nos aulos, o contribuinte não escriturou c nem
declarou em 2011 o inventário de mercadorias referente a 31.12.2010.

Destaque-se também a obrigatoriedade de envio do inventário por meio eletrônico (em
outras palavras, em meio magnético) à SEFAZ, por meio da DIEF - Declaração de
Informações Econômico-Fiscais, nos termos do que dispõem os Arts. 2", inc. VIU, 4", ~ 3°,
e 5", da Instrução Normativa 14/2005, a seguir reproduzidos:

"Art. 2' A DlEF é o documento pelo qual o contribuinte lJeclara:

VIII - a relação do' produtos Cmcrcadori~ con,lanles do livro
registro de inventário,"

"Art. 4'
~ 3" A, informaçíies relativas ao inventário serão inseridas na
DIEF referente ao períodu previsto no art. 427 do Dec. nO24.569,
dd1 dejuthode t997."'

"Art. 5° O arquivo magnélico da DIEF devem scr transmitido via
si,tema de transmissão Sc[a~NET OUoutra mídia que venha a ser
definida pela SEFAZ. ,.

Após consulta realizada à DIEF - ver tela anexada às fls, 20 dos aulos -, vê-se que o
contribuinte não dcclarou ao Fisco Estadual o invcntário das mercadorias cxistentes em
2010, por meio da DlEF.

Da análise das pcças que compõem estes autos, emerge o convcncimento de que o
contribuinte incorreu em infração, ao deixar de escriturar, bem como ao não declarar ao
Fisco Estadual, o inventário de mercadorias existentes em 31.12.2010, infringindo preceitos
contidos em nossa legislação tributária, cometendo infração nos termos do ArL 874 do Dec.
nO24.569/97, estando a ,ua responsabilidade prevista no Ar!. 877 do Dec. nO24.569/97.

Em razão da infração cometida, eabc ser aplicada ao contribuinte a penalidade prevista no
Art. 123, inc. V, alínea "e", da Lei nO12,670/96 (alterado pela Lei nO13.418/03), a seguir
transcrito:

"Art, 123. As infrações à legislação do ICMS sujeitam o infrator
às seguinles penalidadcs, sem prejuím do pagamenlo do imposlo,
quando for o caSo:

v - relativamente aos livros fiscais:

e) inexistência, perda, exlravio ou não cs~riturHçíio do livro
Registro de Inventário, bem eomo a náo-entrega, nO prazo
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previsto, da cópia do Inventário de Mercadorias levantado em 31
de dezembro do exercício anterior: multa equivatente a 1% (um
por cemo) do faturamento do estahelecimcnto de contribuinte do
exerdcio anterior; ..

Em razão de ter o conlribuinte deixado de escriturar e declarar em 2011 o inventário de
mercadorias referente a 31,12.2010, cabe ser aplicada multa de 1% (um por cento) sobre o
faturamento do estabelecimento no exercício anterior, ou seja, em 2010.

Declaro a decisão que se segue.

Decisão:

Julgo PROCEDENTE a presente ação fiscal, intimando a empresa autuada a recolher aos
cofres do Estado, conforme demonslrativo a seguir, o valor de R$ 29.252,22 (vinle e nove
mil, duzentos e cinquenta e dois reais e vinte e dois centavos), bem como os devidos
acréscimos legais, no prazo legal de 30 (trinta) dias, a contar da data da ciência dessa
decisão, ou, em igual período, interpor recurso ao Conselho de Recursos Tributários, na
forma da legislação processual vigente.

- Cálculos"

FalJa de escrituração (em 2011), no livro Registro dc Inventário,
das mercadorias exiSlentes no estabelecimento em 31.12.2010

Multa; 1% do faturamento do estabelecimento no exercício anterior (em 2010)

Faturamento em 2010: R$ 2.925.221,54 x 1% == R$ 29.252,22

Multa: R$ 29.252,22

Fortaleza, 18 de maio de 2015.

C..-~-L cL.I-
------ ~gió André C'.-avalcante

Julgador Admini,trativo-
Tributário
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